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EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. INADEQUAÇÃO. FURTO SIMPLES. PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REINCIDÊNCIA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DE APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. NÃO COMPARECIMENTO DO AGENTE EM JUÍZO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT 
NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo de revisão criminal e de 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento 
da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a 
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal.
3. No caso dos autos, a prisão preventiva foi devidamente fundamentada na 
necessidade de se resguardar a ordem pública, em face da periculosidade do 
paciente, pois inserido na senda criminosa, evidência que se denota pela tripla 
reincidência, de modo que a medida se destina a evitar a reiteração delitiva. 
4. "Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC 
107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 12/03/2019). 
5. A necessidade da medida constritiva é reforçada para garantia de 
aplicação da lei penal, ante a ausência do agente perante o juízo, 
demonstrando o seu desapreço pelas normas de conduta e de convivência 
social. 
6. Writ não conhecido.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 06 de junho de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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